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AGENDA DE OBRIGAÇÕES DAS EMPRESAS - FEVEREIRO/2020 
 

28.02.2020 - DIRF - Último dia para entrega da Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte - 
Instrução Normativa RFB nº 1915, de 27 de novembro de 2019. 

____________________ 
 
28.02.2020 - DIMOB - Último dia para entrega da Declaração de Informações sobre Atividade Imobiliária 
- Instrução Normativa RFB nº 1115, de 28 de dezembro de 2010. 

____________________ 
 
28.02.2020 - DIF - Último dia para entrega da Declaração de Papel Imune - Instrução Normativa RFB nº 
1817, de 20 de julho de 2018. 

____________________ 
 
28.02.2020 - DMED - Último dia para entrega da Declaração de Serviços Médicos e de Saúde - Instrução 
Normativa RFB n° 985/2009. 

____________________ 
 
28.02.2020 - e-Financeira - Último dia para entrega da e-Financeira - Instrução Normativa RFB nº 
1.571/2015. 
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#AD10214#  

 VOLTAR 

 

PRODUTOR RURAL - LIVRO CAIXA DIGITAL - MANUAL DE PREENCHIMENTO - LEIAUTE 1.3 - 

APROVAÇÃO 
 

 

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO COPES Nº 1, DE 31 DE JANEIRO DE 2020. 

 

 

 

Dispõe sobre a versão 1.3 do leiaute e o manual de preenchimento do Livro Caixa Digital do Produtor 

Rural Pessoa Física. 

 

 O COORDENADOR GERAL DE PROGRAMAÇÃO E ESTUDOS, no uso da atribuição que lhe confere o 

inciso II do art. 334 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 

Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, e tendo em vista o disposto no § 1º do art. 23-A da Instrução 

Normativa SRF nº 83, de 11 de outubro de 2001, 

 DECLARA: 

 Art. 1º Ficam aprovados o leiaute 1.3 e o manual de preenchimento do Livro Caixa Digital do Produtor 

Rural (LCDPR) de que trata o art. 23-A da Instrução Normativa SRF nº 83, de 11 de outubro de 2001, cujos 

conteúdos estão disponíveis para download em: 

http://receita.economia.gov.br/orientacao/tributaria/declaracoes-e-demonstrativos/lcdpr-livrocaixa-digital-do-

produtor-rural 

 Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 

União. 

 

PAULO ANTONIO ESPÍNDOLA GONZALEZ 

 

(DOU, 03.02.2020) 

 
BOAD10214---WIN/INTER 

 

 

#AD10203#  

 VOLTAR 
 

DECISÕES ADMINISTRATIVAS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
 

 

NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA - ÓRGÃOS PÚBLICOS - PAGAMENTOS A 

FORNECEDORES DE BENS OU SERVIÇOS - RETENÇÃO 
 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 317, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2019 

 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Coordenador - Geral de Programação e Estudos, vem por meio do Ato Declaratório Executivo 
COPES nº 1/2020n aprovar o leiaute 1.3 e o manual de preenchimento do Livro Caixa Digital do Produtor 
Rural (LCDPR) de que trata o art. 23-A da Instrução Normativa SRF nº 83, de 11 de outubro de 2001, cujos 
conteúdos estão disponíveis para download em: 
http://receita.economia.gov.br/orientacao/tributaria/declaracoes-e-demonstrativos/lcdpr-livro-caixa-
digital-do-produtor-rural 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA ASSUNTOS DIVERSOS FEVEREIRO/2020 - 2º DECÊNDIO - Nº 1859 

 

 
 

 

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

 

 Órgãos Públicos. Pagamentos a fornecedores de bens ou serviços. retenção. 

 A retenção de tributos nos termos da IN RFB nº 1.234, de 2012, tem como fato gerador o pagamento, 

pelas entidades elencadas, à pessoa jurídica, pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços. 

 O fato de as partes classificarem o dispêndio como reembolso para ressarcimento do valor de aquisição 

dos bens entregues não modifica as regras de incidência da retenção.  

 O documentário fiscal deverá ser emitido pela pessoa jurídica que efetua a transferência de domínio do 

bem fornecido, em favor do adquirente, fazendo nele constar destacados os tributos que devem ser retidos pelo 

órgão público adquirente. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: IN RFB nº 1.234, de 2012, art. 2º, §§ 1º, 2º, 6º, 7º, 10 e 11. 

 

FERNANDO MOMBELLI 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 26.12.2019) 

 

BOAD10203---WIN/INTER 

 

____________________ 

 

#AD10212#  

 VOLTAR 
 

CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP - PESSOA JURÍDICA INTEGRANTE DA CCEE - REGIME ESPECIAL 

DE TRIBUTAÇÃO - CUSTOS, DESPESAS E ENCARGOS - CRÉDITO 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 4, DE 10 DE JANEIRO DE 2020 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

 

 PESSOA JURÍDICA INTEGRANTE DA CCEE. REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO. CUSTOS, DESPESAS E 

ENCARGOS. CRÉDITO. 

 As receitas de agente da CCEE comercializador de energia não incluídas no regime opcional de 

tributação instituído pelo art. 47 da Lei nº 10.637, de 2002, sofrem incidência da Contribuição para o PIS/Pasep 

pela sistemática não cumulativa. 

 Na sistemática não cumulativa de apuração da Contribuição para o PIS/Pasep sobre receitas decorrentes 

da comercialização de energia elétrica por agente da CCEE, o crédito será apurado somente em relação aos 

custos, despesas e encargos vinculados a essa sistemática, pelo que os custos, despesas e encargos atribuíveis 

às receitas vinculadas à opção pelo Regime Especial de Tributação de que tratam o art. 47 da Lei nº 10.637, de 

2002, e o art. 5º, § 4º, da Lei nº 10.848, de 2004, não geram créditos da contribuição. 

 À segregação dos créditos relativos a custos, despesas e encargos vinculados às receitas submetidas à 

sistemática da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep, na hipótese de a pessoa jurídica sujeitar-

se à referida sistemática em relação a apenas parte de suas receitas, aplicam-se as disposições do art. 3º, §§ 7º 

a 9º, da Lei nº 10.637, de 2002. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 270, 

DE 24 DE SETEMBRO DE 2019, PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO DE 02 DE OUTUBRO DE 2019. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, §§ 7º a 9º; Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, §9º, 

art. 10, inciso X, e art. 15, inciso V, Lei nº 10.848, de 2004, art. 5º, §4º. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
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 PESSOA JURÍDICA INTEGRANTE DA CCEE. REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO. CUSTOS, DESPESAS E 

ENCARGOS. CRÉDITO. 

 As receitas de agente da CCEE comercializador de energia não incluídas no regime opcional de 

tributação instituído pelo art. 47 da Lei nº 10.637, de 2002, sofrem incidência da Cofins pela sistemática não 

cumulativa. 

 Na sistemática não cumulativa de apuração da Cofins sobre receitas decorrentes da comercialização de 

energia elétrica por agente da CCEE, o crédito será apurado somente em relação aos custos, despesas e 

encargos vinculados a essa sistemática, pelo que os custos, despesas e encargos atribuíveis às receitas vinculadas 

à opção pelo Regime Especial de Tributação de que tratam o art. 47 da Lei nº 10.637, de 2002, e o art. 5º, § 

4º, da Lei nº 10.848, de 2004, não geram créditos da contribuição. 

 À segregação dos créditos relativos a custos, despesas e encargos vinculados às receitas submetidas à 

sistemática da não cumulatividade da Cofins, na hipótese de a pessoa jurídica sujeitar-se à referida sistemática 

em relação a apenas parte de suas receitas, aplicam-se as disposições do art. 3º, §§ 7º a 9º, da Lei nº 10.833, 

de 2003. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 270, 

DE 24 DE SETEMBRO DE 2019, PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO DE 02 DE OUTUBRO DE 2019. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, §§ 7º a 9º; Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, §§ 

7º a 9º, art. 10, inciso X, e art. 15, inciso V; e Lei nº 10.848, de 2004, art. 5º, §4º. 

 

CLÁUDIA LÚCIA PIMENTEL MARTINS DA SILVA 

Coordenadora-Geral 

Substituta 

 

(DOU, 15.01.2020) 

 
BOAD10212---WIN/INTER 

 

____________________ 

 

#AD10215#  

 VOLTAR 
 

PIS/PASEP - TRIBUTAÇÃO CONCENTRADA - CRÉDITOS - COMPENSAÇÃO E RESSARCIMENTO 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6, DE 13 DE JANEIRO DE 2020 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

 

 TRIBUTAÇÃO CONCENTRADA. CRÉDITOS. COMPENSAÇÃO E RESSARCIMENTO. 

 O sistema de tributação concentrada não se confunde com os regimes de apuração cumulativa e não 

cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep. A partir de 1º de agosto de 2004, com a entrada em vigor do art. 

37 da Lei nº 10.865, de 2004, as receitas obtidas por uma pessoa jurídica com a venda de produtos sujeitos à 

tributação concentrada passaram a submeter-se ao mesmo regime de apuração a que a pessoa jurídica esteja 

vinculada. 

 Assim, desde que não haja limitação em vista da atividade comercial da empresa, a uma pessoa jurídica 

comerciante varejista de produtos sujeitos à concentração tributária, que apure a Contribuição para o PIS/Pasep 

pelo regime não cumulativo, ainda que a ela seja vedada a apuração de crédito sobre esses bens adquiridos 

para revenda, porquanto expressamente proibida nos art. 3º, I, "b", c/c art. 2º, § 1º, I da Lei nº 10.637, de 2002, 

é permitido o desconto de créditos de que trata os demais incisos do art. 3º desta mesma Lei, desde que 

observados os limites e requisitos estabelecidos em seus termos. 
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 Os créditos da Contribuição para o PIS/Pasep regularmente apurados e vinculados a vendas posteriores 

sujeitas à alíquota zero, mesmo no caso de produtos sujeitos à concentração tributária, são passíveis de 

compensação e de ressarcimento, de acordo com o art. 16 da Lei nº 11.116, de 2005 c/c o art. 17 da Lei nº 

11.033, de 2004. 

 Os direitos creditórios referidos no art. 3ºda Lei nº10.637, de 2002, estão sujeitos ao prazo prescricional 

previsto no art. 1º do Decreto nº20.910, de 06 de janeiro de 1932, cujo termo inicial é o primeiro dia do mês 

subsequente ao de sua apuração. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 218, 

DE 6 DE AGOSTO DE 2014, PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO DE 18 DE AGOSTO DE 2014. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 355, DE 13 DE 

JULHO DE 2017, PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO DE 18 DE JULHO DE 2017. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.637, de 2002, art. 2º, § 1º e art. 3º; Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º e 

art. 15, II; Lei nº 11.033, de 2004, art. 17; e Lei nº 11.116, de 2005, art. 16. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 

 

 TRIBUTAÇÃO CONCENTRADA. CRÉDITOS. COMPENSAÇÃO E RESSARCIMENTO. 

 O sistema de tributação concentrada não se confunde com os regimes de apuração cumulativa e não 

cumulativa da Cofins. A partir de 1º de agosto de 2004, com a entrada em vigor do art. 37 da Lei nº 10.865, 

de 2004, as receitas obtidas por uma pessoa jurídica com a venda de produtos sujeitos à tributação concentrada 

passaram a submeter-se ao mesmo regime de apuração a que a pessoa jurídica esteja vinculada. 

 Assim, desde que não haja limitação em vista da atividade comercial da empresa, a uma pessoa jurídica 

comerciante varejista de produtos sujeitos à concentração tributária, que apure a Cofins pelo regime não 

cumulativo, ainda que a ela seja vedada a apuração de crédito sobre esses bens adquiridos para revenda, 

porquanto expressamente proibida nos art. 3º, I, "b", c/c art. 2º, § 1º, I da Lei nº 10.833, de 2003, é permitido 

o desconto de créditos de que trata os demais incisos do art. 3º desta mesma Lei, desde que observados os 

limites e requisitos estabelecidos em seus termos. 

 Os créditos da Cofins regularmente apurados e vinculados a vendas posteriores sujeitas à alíquota zero, 

mesmo no caso de produtos sujeitos à concentração tributária, são passíveis de compensação e de ressarcimento, 

de acordo com o art. 16 da Lei nº 11.116, de 2005 c/c o art. 17 da Lei nº 11.033, de 2004. 

 Os direitos creditórios referidos no art. 3ºda Lei nº 10.833, de 2003, estão sujeitos ao prazo prescricional 

previsto no art. 1º do Decreto nº20.910, de 06 de janeiro de 1932, cujo termo inicial é o primeiro dia do mês 

subsequente ao de sua apuração. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 218, 

DE 6 DE AGOSTO DE 2014, PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO DE 18 DE AGOSTO DE 2014. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 355, 

DE 13 DE JULHO DE 2017, PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO DE 18 DE JULHO DE 2017. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2003, art. 2º, § 1º e art. 3º; Lei nº 11.033, de 2004, art. 17; e 

Lei nº 11.116, de 2005, art. 16. 

 

CLAUDIA LUCIA PIMENTEL MARTINS DA SILVA 

Coordenadora-Geral da COSIT 

Substituta 

 

 

(DOU, 11.02.2020) 

 
BOAD10215---WIN/INTER 

 
 
 
 
 

 


